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Resposta da Questão de Ordem n.º 0191

Presidente: Vanderlei Macris

1ª Sessão Extraordinária – 06.02.2001 

O SR PRESIDENTE ( VANDERLEI MACRIS ( PSDB ( O nobre Deputado Jamil Murad suscita questão de ordem sobre a tramitação do PLC 65 de 2000. Alega S. Exa. que o projeto tramitou anti-regimentalmente, pois deveria a Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia ser ouvida, bem como a designação de Relator Especial contrariou o disposto no artigo 165, inciso II, pois a presidência teria designado Relator Especial sem que o prazo da Comissão competente tivesse se exaurido.

A Presidência passa a responder. 

1. O Projeto de Lei Complementar n.º 65, de 2000, altera o artigo 2º da Lei Complementar n.º 125, de 1975. A distribuição do então projeto de lei complementar n.º 9, de 1975, e que resultou na Lei Complementar n.º 125 foi o parâmetro para a distribuição do PLC 65/2000. Tanto naquele como neste as Comissões ouvidas foram as de Constituição e Justiça e de Administração Pública, não tendo havido distribuição do PLC 65 para a Comissão de Finanças e Orçamento, porque o projeto não contém cláusula financeira que justifique o parecer da Comissão de Finanças. A distribuição respeitou a tramitação do projeto que originou a lei complementar e que se quer agora alterar. 

2. Relativamente ao desrespeito ao prazo para a Comissão de Constituição e Justiça se manifestar, temos que há registros às fls. 8 (verso) dos autos da proposição, que o projeto deu entrada na Secretaria da Comissão de Constituição e Justiça no dia 1.º de setembro e deveria, segundo normas regimentais, permanecer nesta comissão por dois dias para dela receber parecer. 

Assim, respeitando o prazo regimental, somente no dia 5 é que se juntou pedido de solicitação de Relator Especial, em obediência, aliás, ao disposto no artigo 61, parágrafo 1.º do Regimento Interno, que obriga o Presidente a agir de ofício, solicitando relator especial, nas proposições em regime de urgência com prazo vencido na comissão, como é o caso. 

3. Esta Presidência entende que estão sendo respeitados os ditames regimentais para tramitação do PLC 65, principalmente o disposto no artigo 70, parágrafo 1.º, sendo, também impertinente o requerido, em questão de ordem, pelo Deputado Jamil Murad, de oitiva de nova Comissão.

É a resposta à questão de ordem.
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